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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MONIARI SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
BRUNA MACHADO ZANELA - SC047659

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. MENOR APRENDIZ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou os seguintes 
fundamentos: "Resta claro que o Dl 2.318 foi revogado, haja vista que o inc. XXXIII 
do art. 7° da CF proíbe - mesmo que na condição de aprendizagem - o trabalho para 
menores de quatorze anos, ao passo que a contratação de 'menor assistido' podia se 
dar a partir dos doze anos. De acordo com o § 1° do art. 2° da LINDB, a lei posterior 
revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
Neste ponto, a Constituição Federal, além de posterior, detém maior grau 
hierárquico dentro do ordenamento jurídico pátrio, pelo que fica evidente a 
revogação do art. 4° do Dl 2.318/1986."
2. Depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de cunho 
eminentemente constitucional, porquanto o acórdão recorrido está baseado no 
entendimento de que o art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 foi tacitamente revogado 
pela Constituição Federal de 1988 ante a sua incompatibilidade com a Carta Magna.
3. A análise da questão é descabida na via eleita por ser de competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da CF/1988.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 

Documento eletrônico VDA41392323 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 05/05/2024 21:39:19
Código de Controle do Documento: ececce69-3a58-4bc0-a349-a3f2077dce23



Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu do 

Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:
 

Nobres Ministros! Equivocado está o entendimento do Relator ao decidir 
que a matéria versada é de ordem constitucional, de modo que a competência para 
julgar seria do Supremo Tribunal Federal.

Isso porque há clara matriz infraconstitucional na resolução da demanda, 
já que necessária a análise de diversos dispositivos e diplomas que não a 
Constituição, tais como: artigo 22, inc. I e II; art. 28, inc. I da Lei Federal nº 
8.212/91; artigos 428 e 429 da CLT; artigo 51 e seguintes do Decreto 9.579/18; bem 
como o art. 4º do Decreto –Lei 2.318/1986.

Dessarte, não há como sustentar que o direito invocado pela Agravante 
possui cunho estritamente constitucional, na medida em que é claramente 
infraconstitucional a legislação que regula a relação jurídicaora em debate.

 
Postula a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem assentou:
 

Resta claro que o Dl 2.318 foi revogado, haja vista que o inc. XXXIII do 
art. 7° da CF proíbe - mesmo que na condição de aprendizagem - o trabalho para 
menores de quatorze anos, ao passo que a contratação de "menor assistido" podia se 
dar a partir dos doze anos.

De acordo com o § 1° do art. 2° da LINDB, a lei posterior revoga a 
anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Neste ponto, a 
Constituição Federal, além de posterior, detém maior grau hierárquico dentro do 
ordenamento jurídico pátrio, pelo que fica evidente a revogação do art. 4° do Dl 
2.318/1986.

 
Depreende-se que o fundamento central da controvérsia é de cunho 

eminentemente constitucional, porquanto o acórdão recorrido está baseado no 

entendimento de que o art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 foi tacitamente revogado pela 

Constituição Federal de 1988 ante a sua incompatibilidade com a Carta Magna.

Observa-se, assim, que a análise da questão é descabida na via eleita por ser de 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da CF/1988. 

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. MENOR APRENDIZ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 
APONTADOS COMO VIOLADOS QUE NÃO POSSUEM COMANDO 
NORMATIVO CAPAZ DE INFIRMAR O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança objetivando o 
reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, SAT-RAT e 
contribuições devidas a terceiros sobre os valores pagos ao menor aprendiz.

III. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque 
eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise da questão, em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do 
STJ: AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014.

IV. Os dispositivos legais apontados como violados não possuem 
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comando capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e não trazem 
qualquer referência que possa amparar a tese recursal, segundo a qual, possui a 
impetrante o direito de que seja excluída da base de cálculo da contribuição 
previdenciária a cargo do empregador (quota patronal, risco ambiental do trabalho - 
RAT e contribuições a terceiros) as importâncias pagas aos jovens aprendizes. Na 
forma da jurisprudência desta Corte, "a impertinência do dispositivo legal apontado 
como violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a 
deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia"' (STJ, AgRg no AREsp 
144.399/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/06/2012).

V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 2.079.516/PR, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/10/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO 
EMPREGADOR. MENOR APRENDIZ. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamento eminentemente constitucional, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.066.496/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma,  DJe de 16/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 

COMBATIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE.

1. É entendimento assente nesta Corte Superior que, examinada a 
matéria em debate sob o enfoque eminentemente constitucional, mostra-se inviável a 
análise da questão em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes.
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2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que os decretos de lei 
federal, apontados como violados, não foram recepcionados pelas Constituições 
Federais de 1937 e 1946, sendo posteriormente revogados pelo Decreto Presidencial 
S/N de 15/02/1991.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.963.057/MA, Relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 19/5/2022)
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. MANDADO DE 

SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, NO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO 
STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.

I - Na origem, trata-se de ação mandamental que objetiva provimento 
jurisdicional para declarar a inexigibilidade da contribuição ao FGTS, prevista no 
art. 1º da Lei n. 110/2001. A sentença, reconhecendo a inadequação da via 
processual eleita, julgou extinto o processo sem exame do mérito, na forma do art. 
485, VI, do CPC. No Tribunal a quo, afastou-se o fundamento de inadequação da via 
eleita e denegou-se a segurança. (...) Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo 
Tribunal de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de 
usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Considerando 
que há recurso extraordinário interposto nos autos não é inviável a providência 
prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 
6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do seguinte trecho do 
acórdão: "Em síntese, a contribuição do art. 1º da LC 110/01 é legítima porque os 
seus recursos são direcionados para FGTS, protegendo o direito social do 
trabalhador, previsto no art. 7º, III, da CF, não tendo sido revogada pela EC 33/01. 
Diante do exposto, merece parcial provimento o recurso para afastar o 
reconhecimento da inadequação da via eleita, porém, resta improcedente o pedido da 
impetrante". Considerando-se a existência de recurso extraordinário interposto nos 
autos, é desnecessária a providência do art. 1.032 do CPC/2015.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.572.798/SC, Relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 1º/3/2021)
 
No mesmo sentido, recentes decisões monocráticas: REsp 2.080.928/RS, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, DJe 14.8.2023; REsp 2.080.158/PR, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, DJe 7.8.2023.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.092.814 / SC
Número Registro: 2023/0291153-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50287313120224047200

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONIARI SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
BRUNA MACHADO ZANELA - SC047659

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONIARI SUPERMERCADOS LTDA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
BRUNA MACHADO ZANELA - SC047659

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de março de 2024
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